
 

 

Procedimento concursal comum para ocupação de 2 postos de trabalho na categoria de 

técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado 

 

Código da Oferta na BEP - OE202209/0882 

 

Ref. 06/2022 – Divisão de Planeamento Estratégico e Territorial 

 

A Prova de Conhecimentos será escrita, realizar-se-á individualmente, com uma duração de 90 

minutos, com tolerância de 15 minutos. 

Será composta por: 

 Grupo I – 5 questões de escolha múltipla (1 valor cada) 

 Grupo II – 3 questões de desenvolvimento (5 valores cada) 

 

 

Bibliografia e legislação necessárias à preparação dos temas de suporte: 

 

 Lei geral do trabalho em funções públicas – Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual 

redação; 

 Código do procedimento administrativo – Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua 

atual redação; 

 Regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial – Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 

maio, na sua atual redação; 

 Regime jurídico da urbanização e da edificação – Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

dezembro, na sua atual redação; 

 Regime jurídico da reabilitação urbana – Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na 

sua atual redação; 

 Critérios de classificação, reclassificação, qualificação do solo e categorias do solo rústico 

e urbano – Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto; 

 Regime aplicável à reabilitação de edifícios ou frações autónomas – Decreto-Lei n.º 

95/2019, de 18 de julho, na sua atual redação; 



 Regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos – Decreto-Lei n.º 163/2006, de 

8 de agosto na sua atual redação;  

 Sistema de certificação energética dos edifícios – Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de 

agosto, na sua atual redação.  

 Regime jurídico da segurança contra incêndios em edifícios – Lei nº 123/2019, de 18 de 

outubro, na sua atual redação; 

 Conteúdo obrigatório do programa e do projeto de execução – Portaria 701-H/2088, de 29 

de julho, na sua atual redação. 

 

Durante a realização da prova de conhecimentos é permitida apenas a consulta da legislação, 

sem anotações, devendo os/as candidatos/as interessados/as em fazer uso desta faculdade trazer 

cópia da mesma. 


